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Sessão de18 de junho  de 1993	 ACORDÃON 9CSRF/01 -01.562

Recurso n2; RP/104 -0.223

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: ERNESTO FINKLER

I.R.P.F - Restando comprovado aue o empres -
timo realizado pela pessoa física junto a
instituição financeira foi destinado a pes-
soa jurídica, da qual e titular e que assu-
miu todos os seus Onus,não. se .pode cogitar da
tributação dos respectivos juros na dedula
"B" da deciaraçãO do titular da empresaruma

	

vez que este serviu apenas de intermediario	 I
da operação bancãria.	 II,	 I

1

	Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

	

	 1
I

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da,.Ciara, Superior de Recursos Fis-

	

cais, por .maioria de. 'votos, NEGAR provimento ao recurso, nos ter- 	 1
mos do relat8ri:o e voto que Passam a integrar o presente julgado.,
Vencida a Cons, Suplente Convocada da 5a. Camara, Dra, Celi Depine

Mariz Delduque.

Sala ..= Ses-s 7. eS,(DPL, em 18 de junho de 1993.
'

MART'f4Y -, ' ,	 - PRESIDENTE
/' i

i i

	

10 1	 4,
WALDEVAN 1	 DEI O .011 4,.. -,	 - RELATOR

Lurz FERNAND* 0. 0f _RA O MORAES - PROCURADOR 	 DA04°.ir

	

,	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: IRINEU SIMIANER, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, LEILA MARIA SCHER= ,,
RER LEITÃO, ANTONIO LISBOA CARDOSO (Suplente Convocado), MARIA D A h,

,
	 ...



bliUltilk Ur,. OLI.LV.b,LNÁS.- LU.V.W.UU br41-1 ,ttAr at...L (.7,8,etc- LA LALULKUN BARANCO, Di -
CLER DE ASB-UNÇÃO , Ji ACKSON GUPDfrS FERREIRA, LUT Z ALBERTO CAVA MACET -
RA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausentes justificadamente os Cons,
PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR (ia também seu Suplente Convo
cado, Dr. VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE), CARLOS WALBERTO CHAVES RO•
AS, AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA e a'
Procuradora, Dra. Diva Maria COSTA CRUZ E REIS (Substitatda pelo Dr.
LUIZ FERNANDO OLIVEIRA DE MORAES.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 11080/015.511/87-70

RECURSO : RP/10 4 - 0 . 2 2 3

ACORDÂO	 CSRF/0 1- 0 1. 5 6 2

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: ERNESTO FINKLER

1„. ATOR .1: O

Recorre a esta Cmara Superior de Recursos Fiscais a
ZEHDA NACIONAL, através de seu Procurador-Representante junto a (o
lenda Quarta Gamara do Primeiro Conselho do Contribuinles da doulso
consubstanciada no acór~ 100-7.653, proferida CM Ác?~0 reailda
em 14.08.90p tendo o procurador tomado vilsta em 16.05.91.

Ha decis'âo 5upra,, aquela Cãmara 9 por maioria d p k~,
deu provimento Nr::) recur%o interpo%to . pelo mujeito pa%%ivo,
VOtO do Con%olheiro Waidyr Pire% de Amorim, cu3o acórdo traz a %P..
quinte emntau

" IRPR - CÉDULA "8" - JUROS DE EMPRÉSTIMO
FEITO POR PESSOA FISICA - Comprovado que o
contribuinte, pessoa física, fez o emprés-
timo apenas como ponte para uma pessoa ju-
rídica, não há o que se tributar com rela-
ção aos rendimentos recebidos, uma vez que
estes pertecem a pessoa jurídica que finan-
ciou o referido empréstimo, e de quem se
deve cobrar.

Recurso Provido."

O recurso da Fazenda Nacional, formuJado
com'base no artigo 3 g inciso do Decreto n g 83.300. de 28 de março
de 1979, encontra-se ân fls. 135 , 1.38, lido na íntegra em sessÃo.

As fls. 139 o Presidente da Quarta Cmara
proferiu despacho acolhendo o recurso da Fazenda MacionaÃ, ahrindo
ViStW:1 ao sujeito pansi , ,,o para contra-ra.zesFazenda Nacional para
contra-razCies, rao produzidas CM tempo hábil.

" k4É: o relatc3r4o.	 11.4

DANE ',DF- SECOS N e 065/90
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VOTO

WALDE~ ALVES DE OLIVEIR - Relator

Rende ensejo ao presente julgamento, a
matéria de compet'ência desta Cãmara consubstanciada no auto de
infração de fls. envolvendo a tributa0o dos juros decorrentes de
empréstimos realizado junto a estabelecimento bancário, repassado
incontinenti à pessoa jurí.dica da qual é titular, que suportou o
Ônus da citada opera0o financeira—

Contrariamente a ma-ioria da Uamara
Recorrida,pretende a Fazenda a reforma do decisum Tundamenlando o
seu pleito no voto vencido da Copnselheiro Waidxr Pires do Amorj.m”
que arre~ta

...Por conseguinte, conforme
anteriormente exposto, o recorrentL em
nada se beneficiou com a operação de
empréstimo pois pagou com aquilo que
recebeu, todavia, teve disponibilidade
econamica dos rendimentos pagos pela
empresa mutuária, enquadrando-se na
definição	 legal	 da	 hipótese de
incidência do tributo."

CQMO se infere da conci~ do voto
vencido que acabamos de teanscrever u não obstante o enfoque
emprestado a hipótese que a disponibilidade econamica é passivel de
tributa0o,ressalta que o recorrente em nada se beneficiou do
empréstimo realiado. Esse reconhecimento expresso do próprio voto
vencido vem corroborar COM o entendimento consagrado pela maioria
da . Wmara Recorrida que acolheu o voto vencedor do 	 ilustre
Conselheiro Célio Darbieri Junior, 	 que	 pedimos	 vênia	 para
trnscrev''-los

"O presente litígio se prende a se
saber se o Recorrente teve disponibili-
dade dos juros recebidos do empréstimo
bancârio repassado para empresa mok era
o sí5cio controlador.

Discordo, data vênia, do brilhan-
te voto dado pelo Conselheirso WALDYR
PIRES DE AMORIM, une vez que entendo que
no houve a disponibilidade econômicaou
jurf.dica do rendimento, conforme enten-
dido no artigo 43 do CTN.

5 lb
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No presente caso, existe prova in-
conteste de que o Recorrente serviu de
ponte entre a instituição financeira e
uma pessoa jurídica, a qual precisava do
empréstimo.

O artigo 118 do CTN se aplica mui-
to bem ao caso, não como sustenta o ilus
tre Relator, mas contrario sensu, pois aj-o-
se abstrair dos efeitos dos fatos efeti-
vamente ocorridos, vemos que o empresti-
no ocorreu entre a empresa Sul Riogran-
dense de Eletricidade Ltda., e a Financi
adora Progresso S/A, sem a menor sobra"

, de dúvida.
,
,A evidenciar a não disponibilidade,

por parte do Recorrente, dos juros rece-
bidos, está o fato de que estes foram di ,
retamente pagos pela empresa à financeiLT ,ra e pela taxa por esta fixada.

O empréstimo feito ao Recorrente
foi apenas fachada para a operação do em ,
prêstimo a empresa Sul Riograndensei que-

pela situação que se encontrava, não po- ,
deria se habilitar ao mesmo. ,

Assim face ao exposto e a tudo mais ,,
que do processo consta, voto no sentido ,

1de dar provimento ao recuráo.°
,
,,

	

Ora, como se observa do brilhante voto 	 '1
1transcrito,no se pode cogitar da tributação dos juros incidontos

sobre o emprestimo realizado junto ao 	 Danco	 do	 Progresso,
porquanto,ocorrido em 27.05.05, no dia seguinte foi repassado a ,

pessoa j ur{dica da qual e,titular e que assumiu todo o pagamento
pela operação em 5i e seus consegtários.

1
,,	 1

iPelo exposto,	 nego	 provimento	 ao	 'i
recurso da Fazenda Nacional.

.	 ,

Sala das SeSsaesDF,-eM 18 de, junho de 1953,

i ,
,
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'1WALDEVAN A 1,1'.. DE OLIVEIRA - RELATO
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